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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DO VÍNCULO 
ASSOCIATIVO NÃO DEMONSTRADOS. 
ABSOLVIÇÃO.  DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA MINORANTE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL  EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico  
e associação para o tráfico de drogas, questionando a ausência 
das elementares do tipo previsto no art. 35 da Lei de Drogas, e 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Cediço o entendimento de que a condenação pelo delito de 
associação para o tráfico de drogas pressupõe a demonstração 
da estabilidade e permanência do vínculo associativo, o que não 
ocorreu no caso dos autos.
5. Afastada a condenação por associação para o tráfico de 
drogas, cabível a incidência da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar mínimo, haja vista  a 
grande quantidade e diversidade de drogas apreendidas.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Cediço o entendimento de que a condenação pelo delito de 
associação para o tráfico de drogas pressupõe a demonstração 
da estabilidade e permanência do vínculo associativo, o que não 
ocorreu no caso dos autos.
5. Afastada a condenação por associação para o tráfico de 
drogas, cabível a incidência da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar mínimo, haja vista  a 
grande quantidade e diversidade de drogas apreendidas.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GABRIEL PACHECO 
SALVIANO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O paciente foi condenado "a 09 (nove) anos e 04(quatro) meses de 
reclusão e 1749 (um mil, setecentos e quarenta e nove) dias-multa, à razão do 
mínimo legal, pela prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35, ambos c/c o 
artigo 40, IV, todos da Lei nº 11.343/06 n/f do art. 69 do Código Penal" (fl. 82).

Contra a sentença condenatória, a defesa e acusação 
interpuseram recurso de apelação à Corte de origem, que deu parcial provimento  ao 
apelo defensivo, apenas para ajustar a pena de multa, e proveu o ministerial, para 
"redimensionar-se a pena do réu nomeado, Gabriel Pacheco Salviano, ao patamar de 
11 (onze) anos, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão, e pagamento de 1680 
(mil, seiscentos e oitenta) dias multa, conservando-se, no mais, a sentença 
vergastada" (fl. 89). , nos termos do acórdão de fls. 83-122.

Opostos embargos de declaração pela defesa, foram rejeitados (fls. 16-
67).

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena, 
inexistência das elementares do delito de associação para o tráfico, requerendo a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado e consequente retorno dos autos para 
celebração do ANPP ou, de forma subsidiária, fixação de regime menos gravoso e 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos..

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade aferível de plano 
e sem necessidade de aprofundada incursão no acervo fático-probatório constante 
dos autos. Assim, para melhor delimitação da controvérsia atinente ao delito previsto 
no art. 35 da LAD, colaciono os fundamentos da Corte de origem para manter a 
condenação (fl. 86-grifei):

Na hipótese dos autos, observa-se que, presentes se encontram vários 
indícios a pesar em desfavor do réu nomeado, os quais comprovam a 
prática pelo mesmo do delito de associação, nos termos do art. 35 da 
Lei 11.343/2006.

Tais indícios são os seguintes: prisão do acusado em local 
conhecido pela prática espúria do comércio ilícito de drogas, 
dominado por facção criminosa, e posse inequívoca de grande 
quantidade de drogas, arma de fogo e munições. Decerto, diante 
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das declarações dos nominados policiais, de que além dos 
entorpecentes encontrado na posse do acusado, o local onde o 
mesmo foi preso, é conhecido como sendo área dominada por 
organização criminosa, infere-se que, o apelante era associado a 
outros traficantes pertencentes à mesma associação, de forma 
estável e permanente, para a prática do delito de tráfico de 
entorpecentes.

Por conta desta conclusão, inafastável o decreto condenatório, no 

tocante ao delito de associação ao tráfico.

 

Como se vê, assiste razão à defesa ao pugnar pela cassação da 
condenação pelo delito de associação para o tráfico de drogas que, segundo pacífico 
entendimento deste Tribunal, demanda a demonstração  da estabilidade e 
permanência do vínculo associativo, que não pode ser presumido unicamente em 
decorrência da prisão ter ocorrido em local dominado por organização criminosa, 
uma vez que esse fato, por si só, evidencia somente o concurso de agentes e não 
autoriza a condenação pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO DO 
TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS. AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA ASSOCIAÇÃO. 
PRESUNÇÃO DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
CONCRETA DO VÍNCULO E ESTABILIDADE. ABSOLVIÇÃO QUE SE 
IMPÕE. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI DE DROGAS. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. Ao contrário do alegado pela defesa, o Tribunal local entendeu 
estarem devidamente comprovadas tanto a autoria quanto a 
materialidade do delito de tráfico de drogas, ante o conjunto fático-
probatório acostado aos autos, com o devido cotejo entre as provas 
produzidas nas fases inquisitorial e judicial, em observância aos 
princípios do devido processo legal substancial, do contraditório e da 
ampla defesa.

2. Esta Corte é firme na compreensão de que não se presta o remédio 
heroico à revisão da condenação estabelecida e confirmada pelas 
instâncias ordinárias, uma vez que a mudança de tal conclusão exigiria 
o reexame das provas, o que é vedado na via do habeas corpus.

3. No entanto, na hipótese, da leitura do acórdão ora reprochado, 
verifica-se que o Tribunal de origem, ao manter a condenação do 
agravante pela prática do crime previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006, não demonstrou a existência de vínculo estável e 
permanente dele com o corréu, elementar indispensável à 
configuração do delito de associação para o tráfico de drogas.

4. Diante desse cenário, verifica-se que o referido vínculo foi 
presumido pelas instâncias ordinárias, tratando-se a hipótese de 
concurso de agentes para a prática do delito de tráfico de 
entorpecentes, no entanto, sem a presença das elementares aptas a 
ensejar a condenação dos réus pelo crime de associação para o 
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mesmo fim. Precedentes.

5. O pleito de aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 foi trazido somente por ocasião do agravo regimental. 
Dessa forma, por constituir essa matéria inovação recursal, não se 
pode dela conhecer.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente provido para absolver o agravante tão somente do crime 
de associação para o tráfico de drogas, estendendo-se os efeitos do 
julgado ao corréu JOÃO PAULO DE CARVALHO GARCIA.

(AgRg no HC n. 703.836/SP, relator Ministro Antônio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
SOLICITAÇÃO DE DROGAS NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL 
SEM EFETIVA ENTREGA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a mera 
solicitação, sem a efetiva entrega de drogas, no estabelecimento 
prisional, configura mero ato preparatório, sendo impunível diante da 
atipicidade formal da conduta.

2. No caso, a única ação imputada ao ora agravado foi de solicitar à 
companheira a entrega de 36g de maconha no presídio onde estava 
recolhido.

A interceptação da droga pelos agentes penitenciários antes de ser 
entregue ao destinatário impede a configuração da figura típica do art. 
33, caput, da Lei de Drogas, seja no núcleo "adquirir", seja nas demais 
modalidades previstas no tipo penal.

3. Para configuração do delito de associação para o tráfico, é 
imprescindível a demonstração do vínculo associativo estável e 
permanente para a prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 
1º , e 34 da Lei n. 11.343/2006. Não restando comprovado o vínculo 
duradouro entre o agravado e a corré, é inviável suas condenações no 
delito do art. 35, caput, da Lei de Drogas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.617.203/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)

 

Assim, considerando o afastamento da condenação pelo delito previsto 
no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, único fundamento invocado pelas instâncias 
ordinárias para denegar a incidência da minorante do tráfico privilegiado,  uma vez 
que se trata de paciente primário e com bons antecedentes (fl. 81), tenho que deve 
ser aplicada a referida benesse, no patamar mínimo, considerando a grande 
quantidade e diversidade de drogas apreendidas, tratando-se de quase dois quilos 
de drogas variadas (maconha, cocaína e crack), mantido o regime fechado, ante a 
gravidade concreta da conduta,. e vedada a substituição, na forma do art. 44, inc. I, 
do CP.
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Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. INÉPCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 648/STJ. 2. PEDIDO DE REVALORAÇÃO 
DAS PROVAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. 3. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
INCOMPATIBILIDADE. 4. OMISSÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE 
NÃO EXAME DAS TESES DEFENSIVAS PELO TJMG. PLEITO 
FORMULADA SEM CORRESPONDENTE FUNDAMENTAÇÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 5. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte local consignou que a denúncia atendeu aos requisitos do 
art. 41 do CPP, não havendo se falar, portanto, em inépcia da 
denúncia. Ademais, em consonância com o enunciado n. 648/STJ, 
registrou-se que "A superveniência da sentença condenatória prejudica 
o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito 
em habeas corpus".

- Com efeito, "a superveniência de sentença condenatória torna 
prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a 
alegação de falta de justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a 
insubsistência do exame de cognição sumária, relativo ao recebimento 
da denúncia, em face da posterior sentença de cognição exauriente" 
(HC n. 384.302/TO, Quinta Turma, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 
DJe de 9/6/2017). (AgRg na PET no HC n. 549.358/SP, Relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 29/11/2022.)

2. Quanto ao pedido de revaloração das provas, para que se conclua 
pela absolvição do paciente, tem-se que a Corte local assentou que 
"os elementos de convicção amealhados no curso da instrução 
criminal, quando analisados em conjunto, fazem concluir que os 
acusados PAULO, PABLO e LUCAS, de fato, estavam envolvidos com 
o tráfico de drogas, além de terem associado entre si para a prática da 
mercancia ilícita, de modo que suas condutas se amoldaram, com 
perfeição, aos preceitos primários do art. 33, caput, e art. 35, ambos 
da Lei n. 11.343/2006" (e-STJ fl. 1.465).

- Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da efetiva prática dos crimes de 
associação para o tráfico e de tráfico ilícito de entorpecentes pelo 
paciente. Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos 
fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio 
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 
para a condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária.

3. No que concerne ao pedido de reconhecimento do tráfico 
privilegiado, reitero que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, mantida a condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, fica afastada a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

4. Quanto à alegação no sentido de que não se analisou "a tese do 
remédio constitucional que o TJMG não analisou todas as teses 
defensivas no recurso, sendo a decisão condenatória assim contraria 
ao ordenamento jurídico", verifico que se trata de alegação formulada 
desacompanhada de qualquer fundamentação, em manifesta afronta 
ao princípio da dialeticidade.
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- Como é de conhecimento, mencionado princípio "impõe, àquele que 
impugna uma decisão judicial, o ônus de demonstrar, 
satisfatoriamente, o equívoco dos fundamentos nela consignados. Ao 
deduzir a questão na instância superior, não basta que a Parte apenas 
reitere as alegações declinadas na origem, mas, sobretudo, que 
enfrente, primeiramente, as próprias razões de decidir consignadas no 
ato impugnado" (HC n. 733.751/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023.).

Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se conhece de 
pedido formulado pela parte de forma solta, sem a correspondente 
fundamentação jurídica" (STJ, HC n. 607.602/PE, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 21/09/2021, DJe 
27/09/2021).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.705/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS APENAS COM BASE NA QUANTIDADE, NATUREZA E 
DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. NÃO 
APONTAMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS NO SENTIDO 
DA HABITUALIDADE DELITIVA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NÃO APLICOU O REDUTOR REFORMADA. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE NA FRAÇÃO MÍNIMA COM BASE NA EXPRESSIVA 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES. REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO. 
AFASTAMENTO DO CARÁTER HEDIONDO DO DELITO. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos:

a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.

2. No caso, as únicas circunstâncias elencadas pelas instâncias 
ordinárias para a não aplicação do redutor foram a quantidade, 
natureza e diversidade dos entorpecentes apreendidos, as quais não 
possuem aptidão para, de forma isolada, concluir que a paciente se 
dedicava ao tráfico com habitualidade. Cumpre destacar que a simples 
aferição da insuficiência dos fundamentos apresentados na origem 
para a não aplicação do redutor, ausente o apontamento de 
circunstâncias concretas no sentido da prática habitual do tráfico, não 
demanda reexame probatório. Precedentes.

3. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 725.534/SP, 
ocorrido em 27/4/2022, fixando-se a tese de que é possível a 
valoração da quantidade e natureza da droga apreendida, tanto para a 
fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, neste último 
caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não 
tenham sidos considerados na primeira fase do cálculo da pena 
(Informativo do STJ n. 734, de 2 de maio de 2022). No caso, com base 
na expressiva quantidade, natureza e diversidade dos entorpecentes 
apreendidos ?

180,33g de cocaína, 107,79g de crack, 4,7kg de maconha e 263 
frascos de lança perfume ?, a minorante deve ser aplicada na fração 
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mínima de 1/6. Precedentes.

4. Não obstante a paciente seja primária e a sua condenação não 
exceda 8 anos de reclusão, fica mantido o regime inicial fechado com 
base na expressiva quantidade, natureza e diversidade dos 
entorpecentes apreendidos, sopesados na terceira fase da dosimetria. 
Precedentes.

5. Reconhecido o privilégio, fica afastado o caráter hediondo do delito, 
pois a Terceira Seção desta Corte, em 23/11/2016, ao julgar a Petição 
n. 11.796/DF, cancelou o enunciado n. 512 da Súmula deste Superior 
Tribunal de Justiça, firmando tese no sentido de que o tráfico ilícito de 
drogas, na sua forma privilegiada (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), 
não é crime equiparado a hediondo.

6. Agravo regimental parcialmente provido para não conhecer do 
habeas corpus e, de ofício, mantido o regime inicial fechado, reduzir as 
penas da paciente para 4 anos e 2 meses de reclusão e 416 dias-
multa, além de afastar o caráter hediondo do delito.

(AgRg no HC n. 817.359/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator 
para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 27/8/2024, REPDJe de 20/09/2024, REPDJe de 
17/09/2024, DJe de 11/9/2024.)

 

Ante o exposto, concedo o habeas corpus, para afastar a condenação 
pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 e reduzir a pena pelo delito de 
tráfico de drogas para 4 anos e 2 meses de reclusão, além de 416 dias-multa, 
mantidas as demais cominações do acórdão condenatório.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44151280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:21:26
Código de Controle do Documento: 0970064e-d25a-410c-b749-a0abb17638e1



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0358393-7 HC 947.507 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  028742023  060028742023  08185928820238190021  28742023  60028742023  
8185928820238190021

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : GABRIEL PACHECO SALVIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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